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O Sr. Secretário de Fazenda inicia a reunião abordando o Regimento
Interno do CIRA, primeiro item da pauta. O Sr. Marco Reis e a Sra.
Karine Cuesta, Promotores de Justiça, informaram que a composição
atual do CIRA é regulamentada pelo Decreto Estadual nº 45.550/2016
e sua composição foi atualizada pelos Decretos nº 46759/2019 e nº
47.877/2021. Destacaram também que, em razão de o CIRA ser pre-
sidido pelo Secretário de Fazenda, convém que a própria SEFAZ faça
sugestões na regulamentação do CIRA.
O Secretário de Fazenda sugeriu a criação de uma secretaria exe-
cutiva do CIRA para preservação das discussões, face às constantes
mudanças na gestão da SEFAZ incorrerem em risco de perda de
continuidade das discussões. O Subsecretário de Receita, Sr. Adilson
Zegur, foi designado a indicar servidor para exercer tal função.

Dando continuidade à reunião, o Sr. Leonardo Lobo informou que o
Sr. Fábio Verbicário, Auditor Estadual, foi convidado a apresentar ex-
posição sobre o tema “Conceitos e Práticas de Administração Tribu-
tária - Publicações da OCDE, CIAT e experiências internacionais”

Inicia-se debate sobre o tema da apresentação, do qual depreende-
ram-se os seguintes entendimentos sobre a atuação do CIRA:

i) Atuação estratégica do CIRA com foco nos casos de fraude fiscal
estruturada;

ii) Regulação que viabilize segurança jurídica à atuação auditores fis-
cais;

iii) Regulação que garanta celeridade na troca de informações, inclu-
sive sigilosas, entre a SEFAZ e o MP;

iv) Necessidade de consenso sobre as formas de atuação conjunta,
mas diferenciadas dadas as competências de cada órgão.

Ao final do debate, o Secretário de Fazenda informa que a minuta de
resolução sobre atuação do CIRA, que regulamentará tais questões,
foi formalmente enviada à PGE e ao MP e solicita que os órgãos rea-
lizem a apreciação da minuta em conjunto, simplificando a discussão
sobre a regulamentação. Os órgãos manifestam acordo em realizar a
demanda, mas solicitam o desfecho da questão da nomeação do Pro-
curador Geral do Estado do Rio de Janeiro.

O Sr. Marco Reis, Promotor de Justiça, questiona quem o Secretário
de Fazenda indica para ser ponto focal da SEFAZ junto ao MP, ten-
do o Sr. Secretário designado o Sr. Wildson Melo, Chefe de Gabine-
te da Secretaria.

Pelo sr. Marco Antonio foi dito ainda que uma das razões do CIRA
é, a exemplo do que ocorre em outros estados da federação, a
atuação estratégica para casos de fraude fiscal estruturada, envol-
vendo grandes sonegadores, os quais se encontram no final da pi-
râmide utilizada como modelo na apresentação antecedente do Sr.
Fábio Verbicário, salientando que segundo a doutrina especializada
uma das finalidades do direito penal tributário é a promoção de jus-
tiça fiscal. A Sra. Karine Gomes acrescentou que a eficiência do
combate aos ilícitos tributários do final da pirâmide, especialmente
aqueles praticados de forma contumaz por contribuintes que estrutu-
ram seus negócios com base na sonegação fiscal, depende do for-
talecimento das estruturas de fiscalização tributária, em especial das
barreiras fiscais e do setor de inteligência fiscal, assim como o fun-
cionamento do CIRA com fluxo célere e seguro de informações entre
as instituições integrantes.

O Secretário de Fazenda conduz a reunião para o tema de preca-
tórios, buscando discutir soluções acerca do uso de precatórios pelos
contribuintes para quitação de dívidas, em função da necessidade de
repasse aos municípios e vinculação constitucional das receitas.

A Sra. Natália Faria, Procuradora-Chefe da Procuradoria da Dívida
Ativa - PG05, destaca que há minuta de decreto elaborado na PGE
sobre regras de compensação de precatórios que foi enviado à SE-
FAZ para apreciação sobre a parte operacional financeira da SEFAZ.
Solicitou a apreciação sobre aplicabilidade da lei minutada, visto que,
se aplicável, ensejaria negociações do Governador junto ao Tribunal
de Justiça. Ressaltou ainda que o fluxo envolvendo o caso dos pre-
catórios é deficitário. O Secretário pontua que a solução desta ques-
tão é relevante para as contas do Estado do Rio de Janeiro.

Os representantes do MP e da PGE retomam a discussão sobre a
necessidade de melhoria na relação operacional entre a SEFAZ e os
outros atores, destacando a boa atuação dos comitês operacionais
(cirinhas), e sugerem a criação de novos comitês operacionais.

O Sr. Thompson, Subsecretário Adjunto de Receita, manifesta-se in-
formando que os comitês ainda existem, mas necessitam ser reativa-
dos. O Secretário de Fazenda reafirma a necessidade de finalizar a
resolução enviada aos órgãos e determina que os comitês operacio-
nais (cirinhas) sejam reativados.

Secretário pré-agenda a próxima reunião para 07 de novembro, às
11 horas e informa que a partir de então serão marcadas as reu-
niões dos CIRINHAS e encerra a reunião.

Não havendo mais assuntos a tratar, deu-se por encerrada a presente
reunião, e eu, Adriana Freire Saldanha Colucci, lavrei a presente ata,
que depois de lida e aprovada, vai por mim assinada e pelos mem-
bros natos e membros convidados, representantes do Ministério Pú-
blico do Estado do Rio de Janeiro.

Id: 2481814

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
S U B S E C R E TA R I A DE ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

D E S PA C H O S DA SUPERINTENDENTE
DE 29.05.2023

PROCESSO Nº SEI-E-04/037760/1991 - ANDRE LUIZ DE ALMEIDA
MIRANDA, Auditor Fiscal da Receita Estadual 1ª Categoria. Id. Fun-
cional nº 1940534-0. TORNO SEM EFEITO o despacho de
08/01/1992, publicado no D.O. de 16/01/1992, que averbou, para fins
de aposentadoria, disponibilidade e acréscimo, o total de 263(duzen-
tos e sessenta e três) dias de efetivo exercício prestados ao MINIS-
TÉRIO DA AERONÁUTICA, no período de 05/02/1985 a 25/10/1985.

Id: 2481743

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
S U B S E C R E TA R I A DE ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

D E S PA C H O S DA SUPERINTENDENTE
DE 29/05/2023

PROCESSO Nº SEI-E-04/070/100016/2018 - FABIO DE OLIVEIRA
FREIRE, Auditor Fiscal da Receita Estadual 1° Categoria, Id. Funcio-
nal nº 4427303-7. CONCEDO 03 (três) meses de Licença Prêmio, de
acordo com o disposto no Art. 19, VI, do Decreto-Lei nº 220/75, re-
gulamentado pelo o Art. 129, do Decreto nº 2.479/79, relativa aos pe-
ríodos base de tempo de serviço apurados de: 22/03/2017 a
20/03/2022.

PROCESSO Nº SEI-E-04/070/149/2017- WAYNA PAIVA DA SILVA,
Auditor Fiscal da Receita Estadual 1° Categoria, Id. Funcional nº
5006056-2. CONCEDO 03 (três) meses de Licença Prêmio, de acordo
com o disposto no Art. 19, VI, do Decreto-Lei nº 220/75, regulamen-
tado pelo o Art. 129, do Decreto nº 2.479/79, relativa aos períodos
base de tempo de serviço apurados de: 24/06/2017 a 22/06/2022.

PROCESSO Nº SEI-E-04/079/100656/2018 - EDUARDO DUTEL HILA-
RIO, Analista da Fazenda Estadual, Id. Funcional nº 5009638-9. CON-
CEDO 03 (três) meses de Licença Prêmio, de acordo com o disposto
no Art. 19, VI, do Decreto-Lei nº 220/75, regulamentado pelo o Art.
129, do Decreto nº 2.479/79, relativa aos períodos base de tempo de
serviço apurados de: 26/12/2017 a 24/12/2022.

Id: 2481821

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
S U B S E C R E TA R I A DE ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

D E S PA C H O S DA SUPERINTENDENTE
DE 29/05/2023

PROCESSO Nº SEI-040204/000406/2023 - MARCIA DE OLIVEIRA
C H AV E S . A U TO R I Z O o pagamento do Auxilio Funeral, em atendimen-
to ao disposto no Art. 1º inciso I e § 2º e Art. 3º, todos do Decreto nº
42.477/2010.

Id: 2481820

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
S U B S E C R E TA R I A DE ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS

D E S PA C H O S DA SUPERINTENDENTE
DE 25.05.2023

*PROCESSO Nº SEI-E-04/036598/1991 - ANDRE LUIZ DE ALMEIDA
MIRANDA, Auditor Fiscal da Receita Estadual 1ª Categoria. Id. Fun-
cional nº 1940534-0. AVERBE-SE, para fins de aposentadoria, dispo-
nibilidade e acréscimo, com base legal o Art. 75 da LC 69/90 (Fiscais
de Rendas) e amparado pelo Art. 2º da Lei 1.258/87, na forma per-
mitida pela Constituição Federal no atual § 9.º do Art. 201, com al-
teração determinada pela Emenda Constitucional nº 20/98, o tempo
de serviço/contribuição prestado ao DEPÓSITO CENTRAL DE INTEN-
DÊNCIA DA AERONÁUTICA, sob Regime Geral de Previdência So-
cial-RGPS, no período de 05/02/1985 a 25/10/1985, totalizando 263
(duzentos e sessenta e três) dias de efetivo exercício, tornando sem
efeito os despachos de 30/08/1991 e 08/01/992, publicados nos Diá-
rios Oficiais de 03/09/1991 e 16/01/1992.
*Republicado por incorreção no original publicado no D.O. de
29/05/2023.

*PROCESSO Nº SEI-E-04/036598/1991 - ANDRE LUIZ DE ALMEIDA
MIRANDA, Auditor Fiscal da Receita Estadual 1ª Categoria. Id. Fun-
cional nº 1940534-0. AVERBE-SE, para fins de aposentadoria, dispo-
nibilidade, de acordo com o Art. 75 da LC 69/90, na forma permitida
pela Constituição Federal no atual § 9.º do Art. 201, com alteração
determinada pela Emenda Constitucional nº 20/98, o tempo de ser-
viço/contribuição prestado sob Regime Geral de Previdência Social -
RGPS, no período de 17/09/1984 a 27/11/1984, totalizando 72 (seten-
ta e dois) dias de efetivo exercício, tornando sem efeito os despachos
de 30/08/1991 e 08/01/992, publicados nos Diários Oficiais de
03/09/1991 e 16/01/1992
*Republicado por incorreção no original publicado no D.O. de
29/05/2023.

Id: 2481734

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SEGUNDA CÂMARA

*Pauta de Julgamento para a Sessão Ordinária do dia 13 de ju-
nho de 2023, às 12h, por videoconferência, autorizada pela Re-
solução SEFAZ nº 144/2020 e regulamentada pela Portaria CCERJ
nº47/2021. Processo nº SEI-040087/000031/2020

Recurso nº 77.190/RV - Processo nº E-04/211/004021/2020 - Recor-
rente: ALCOOL QUIMICA CANABRAVA S.A. - Recorrida: JUNTA DE
REVISÃO FISCAL - Relator: Conselheiro Alex Gabriel Siveris da Rosa
- Representante da Fazenda: Dr. João Paulo Melo do Nascimento.

Recurso nº 78.610/RV - Processo nº E-04/091/000234/2019 - Recor-
rente: POSTO RFD LTDA - Recorrida: JUNTA DE REVISÃO FISCAL -
Relator: Conselheiro Ricardo Garcia de Araujo Jorge - Representante

da Fazenda: Dra. Maria Luiza Faveret.

Recurso nº 80.137/RV - Processo nº SEI-040040/000571/2022- Recor-
rente: MERCEARIA E CEREAIS PRACHETE DA PRINCIPAL LTDA -
Recorrida: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Conselheiro Ro-
drigo Barreto De Faria Pinho - Representante da Fazenda: Dr. João
Paulo Melo do Nascimento.

Recurso nº 80.352/RV - Processo nº SEI-040224/005639/2022 - Re-
corrente: TRANSPORTES EXPRESSO FERRARI LTDA - Recorrida:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Conselheiro Rubens Nora
Chammas- Representante da Fazenda: Dr. João Paulo Melo do Nas-
cimento.

NOTA EXPLICATIVA: Conforme dispõe o §3º do artigo 72 do Regi-
mento Interno do Conselho de Contribuintes/RJ com redação dada pe-
la Resolução SEFAZ nº 80 de 23/06/2017, publicada no D.O.
27/06/2017, fls. 08/09: “... os julgamentos adiados serão realizados in-
dependentemente de nova publicação”.
*Republicado por incorreções no original publicado no D.O. de
26/05/2023.

Id: 2481592

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Q U A R TA CÂMARA

Pauta de Julgamento para a Sessão Ordinária do dia 15 de junho
de 2023, às 14h, por videoconferência, autorizada pela Resolução
SEFAZ nº 144, de 29/04/2020, regulamentada pela Portaria CCERJ
nº 039, de 04/05/2020, alterada pela Portaria CCERJ nº 047, de
13/10/2022. Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recursos nºs 80.453 e 80.454/RV's - Processos nsº SEI-
040225/001936/2022 e SEI-040225/001936/2022 - Recorrente: HIPO-
LABOR FARMACÊUTICA LTDA - Recorrida: JUNTA DE REVISÃO
FISCAL - Relator: Antonio Silva Duarte Neto - Representante da Fa-
zenda: Marcos Bueno Brandão da Penha - Patrono da Recorrente: Dr.
André Alves de Melo, OAB/RJ nº 145.859.

Recurso nº 80.131/RV - Processo nº SEI-040037/000360/2022 - Re-
corrente: SHELL BRASIL PETRÓLEO LTDA - Recorrida: JUNTA DE
REVISÃO FISCAL - Relator: Marcelo Habib Carvalho - Representante
da Fazenda: Marcos Bueno Brandão da Penha - Patrono da Recor-
rente: Dr. Rafael Fiuza Casses, OAB/RJ nº 140.496.

Recurso nº 80.156/RV - Processo nº SEI-040192/001053/2022 - Re-
corrente: SENDAS DISTRIBUIDORA S/A - Recorrida: JUNTA DE RE-
VISÃO FISCAL - Relator: Jayme Di Giorgio Neto - Representante da
Fazenda: Fabricio do Rozario Valle Dantas Leite - Patrono da Recor-
rente: Dr. Renato Cortes Neto, OAB/RJ nº 92.120.

Recurso nº 80.439/RO - Processo nº SEI-040224/004828/2022 - Inte-
ressada: COMEP INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Gustavo Mendes Moura Pi-
mentel - Representante da Fazenda: Marcos Bueno Brandão da Pe-
nha.

*NOTA EXPLICATIVA: Conforme dispõe o § 3º, do artigo 72 do Re-
gimento Interno do Conselho de Contribuintes/RJ com redação dada
pela Resolução SEFAZ nº 80, de 23/06/2017, publicada no D.O.
27/06/2017, fls. 08/09:
“...os julgamentos adiados serão realizados independentemente de no-
va publicação.”

Id: 2481740

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Q U A R TA CÂMARA

Pauta de Julgamento para a Sessão Ordinária do dia 15 de junho
de 2023, às 13h, por videoconferência, autorizada pela Resolução
SEFAZ nº 144, de 29/04/2020, regulamentada pela Portaria CCERJ
nº 039, de 04/05/2020, alterada pela Portaria CCERJ nº 047, de
13/10/2022. Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº 80.287/RV - Processo nº SEI-040038/000440/2022 - Re-
corrente: PROCTER GAMBLE DO BRASIL LTDA - Recorrida: JUNTA
DE REVISÃO FISCAL - Relator: Antonio Silva Duarte Neto - Repre-
sentante da Fazenda: Fabricio do Rozario Valle Dantas Leite - Patro-
no da Recorrente: Dr. Vítor Almeida Ribeiro Silva, OAB/SP nº
372.559.

Recurso nº 79.368/RV - Processo nº E-04/211/002533/2020 - Recor-
rente: LOG FRIO LOGÍSTICA LTDA - Recorrida: JUNTA DE REVISÃO
FISCAL - Relator: Marcelo Habib Carvalho - Representante da Fazen-
da: Marcos Bueno Brandão da Penha - Patrono da Recorrente: Dr.
Aloisio Masson, OAB/SP nº 204.390.

Recurso nº 80.435/RO - Processo nº SEI-040224/000805/2022 - Inte-
ressada: SENDAS DISTRIBUIDORA S/A - Recorrente: JUNTA DE RE-
VISÃO FISCAL - Relator: Jayme Di Giorgio Neto - Representante da
Fazenda: Marcos Bueno Brandão da Penha.

Recurso nº 71.571/RV - Processo nº E-04/010/000303/2016 - Recor-
rente: POSTO TRÊS AMIGOS LTDA - Recorrida: JUNTA DE REVI-
SÃO FISCAL - Relator: Gustavo Mendes Moura Pimentel - Represen-
tante da Fazenda: Marcos Bueno Brandão da Penha - Patrono da Re-
corrente: Dr. Rodolpho Amorim Barbosa Pinheiro, OAB/RJ nº
212.949.

*NOTA EXPLICATIVA: Conforme dispõe o § 3º, do artigo 72 do Re-
gimento Interno do Conselho de Contribuintes/RJ com redação dada
pela Resolução SEFAZ nº 80, de 23/06/2017, publicada no D.O.
27/06/2017, fls. 08/09:
“...os julgamentos adiados serão realizados independentemente de no-
va publicação.”

Id: 2481739

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Q U A R TA CÂMARA

Pauta de Julgamento para a Sessão Ordinária do dia 15 de junho
de 2023, às 15h, por videoconferência, autorizada pela Resolução
SEFAZ nº 144, de 29/04/2020, regulamentada pela Portaria CCERJ
nº 039, de 04/05/2020, alterada pela Portaria CCERJ nº 047, de
13/10/2022. Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Recurso nº 80.452/RO - Processo nº SEI-040225/001693/2022 - Inte-
ressada: LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S/A - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Antonio Silva Duarte Neto -
Representante da Fazenda: Marcos Bueno Brandão da Penha.

Recurso nº 80.458/RO - Processo nº SEI-040225/002393/2022 - Inte-
ressada: MARLENE RAPOSO SCISTOWICZ - Recorrente: JUNTA DE
REVISÃO FISCAL - Relator: Marcelo Habib Carvalho - Representante
da Fazenda: Marcos Bueno Brandão da Penha.

Recurso nº 80.447/RO - Processo nº SEI-040224/007012/2022 - Inte-
ressada: MAQPESA INDÚSTRIA DE MÁQUINAS PESADAS LTDA -
Recorrente: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Jayme Di Giorgio
Neto - Representante da Fazenda: Marcos Bueno Brandão da Pe-
nha.

Recurso nº 79.874/RV - Processo nº SEI-040225/001090/2022 - Re-
corrente: CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA - Recorrida:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Gustavo Mendes Moura Pi-
mentel - Representante da Fazenda: Marcos Bueno Brandão da Pe-
nha - Patrono da Recorrente: Dr. José Gomes Rodrigues da Silva,
OAB/SP nº 29.358.

*NOTA EXPLICATIVA: Conforme dispõe o § 3º, do artigo 72 do Re-
gimento Interno do Conselho de Contribuintes/RJ com redação dada
pela Resolução SEFAZ nº 80, de 23/06/2017, publicada no D.O.
27/06/2017, fls. 08/09:
“...os julgamentos adiados serão realizados independentemente de no-
va publicação.”

Id: 2481741

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO DIRETOR-PRESIDENTE

PORTARIA RIOPREV Nº 470 DE 23 DE MAIO DE 2023

DELEGA COMPETÊNCIA PARA OS FINS QUE
MENCIONA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA, no
uso das atribuições que lhe confere a Lei Estadual nº 3.189, de 22 de
fevereiro de 1999, com as alterações introduzidas pela Lei Estadual nº
5.260, de 11 de junho de 2008, pela Lei Estadual nº 5.352, de 18 de
dezembro de 2008, e

CONSIDERANDO:

- o disposto no artigo 15, da Resolução Conjunta SEFAZ/RIOPREVI-
DENCIA nº 46, de julho de 2018;

- o disposto no art. 16 do Decreto Estadual nº 47.844, de 26 novem-
bro de 2021;

- o disposto no art. 4º da Portaria RIOPREV/PRE nº 271/2015, item
2.4;

- o disposto no art. 3º, Parágrafo Único do Decreto Estadual nº
41.865/2009, bem como no § 16, do art. 18 da Lei Complementar
195/2021;

- a necessidade de otimização dos procedimentos administrativos de
aposentadoria e pensão;

- a necessidade em dar celeridade e eficiência na condução da ges-
tão de processos administrativos, a qual reverte em prol da coletivi-
dade;

- a necessidade de otimização dos procedimentos administrativos de
aposentadoria e pensão, assim como dar celeridade e eficiência na
condução da gestão de processos administrativos, a qual reverte em
prol da coletividade;

- a manifestação expressa do Diretor de Seguridade Social, que cons-
ta do documento 51972498;

- o que consta dos autos do Processo nº SEI-040161/004344/2023.

R E S O LV E :

Art. 1º - Delegar competência ao Rodrigo Rossi Rodrigues, ID
5032870-0, Gerente da Gerência de Previdência e Atuária, da Dire-
toria de Seguridade, para praticar os seguintes atos:

I - analisar e deferir, caso o comprometimento da renda do servidor
supere o percentual de 40% (quarenta por cento), a extensão do pra-
zo (alongamento) para quitação do débito, em casos de parcelamento
de débito previdenciário;
II - deferir (assinar) as cobranças de débitos de contribuição previden-
ciária relativos às notas de débito em situações de inscrição em dí-
vida ativa;
III - homologar a Certidão de Regularidade Previdenciária - CRP.

Art. 2º - Delegar competência à Lívia Borel Monteiro de Castro, ID
5012543-5, Gerente da Gerência de Relacionamento com o Segurado,
da Diretoria de Seguridade, para praticar os seguintes atos:

I - emitir o ato de pensão por morte na esfera administrativa concer-
nentes aos servidores públicos do Poder Executivo, inclusive os Pro-
curadores do Estado e Defensores Públicos, bem como aqueles con-

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Terça-feira, 30 de Maio de 2023 às 01:20:34 -0300.
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cernentes aos servidores públicos do Poder Judiciário, Poder Legis-
lativo, Ministério Público e Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro.
II - emitir o ato de habilitação à pensão por morte judicial concernen-
tes aos servidores públicos do Poder Executivo, inclusive os Procu-
radores do Estado e Defensores Públicos, bem como aqueles concer-
nentes aos servidores públicos do Poder Judiciário, Poder Legislativo,
Ministério Público e Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 3º - Delegar competência ao Rafael Dias da Nóbrega, ID
5031848-9, Gerente da Gerência de Benefícios, da Diretoria de Se-
guridade, para praticar os seguintes atos:

I - emitir o ato de aposentadoria referente, exclusivamente, aos ser-
vidores públicos dos órgão e secretarias do Poder Executivo que es-
tão incluídos no Projeto de Centralização de Aposentadoria do Estado
do Rio de Janeiro.
II - emitir o ato de habilitação à pensão por morte judicial concernen-
tes aos servidores públicos do Poder Executivo, inclusive os Procu-
radores do Estado e Defensores Públicos, bem como aqueles concer-
nentes aos servidores públicos do Poder Judiciário, Poder Legislativo,
Ministério Público e Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 4° - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 2023

CARLOS EDUARDO MERLIN
Diretor-Presidente
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D E S PA C H O S DA GERENTE
DE 08/05/2023

PROCESSO N° SEI-040232/000010/2023 - VITÓRIA JANAINA DOS
SANTOS, ID 51364280. INDEFIRO, tendo em vista não haver amparo
legal para concessão da isenção do IR, uma vez que a enfermidade
não possui previsão legal nas Leis 7.713/ 88 e Lei 11.052/2004, con-
forme parecer da perícia médica do Estado.

PROCESSO Nº SEI-040143/000485/2022 - MARLI SOARES COUTO
MARINI, ID Funcional nº 43553818. DEFIRO o pedido de isenção de
imposto de renda, tendo em vista os termos do laudo médico e pa-
recer da perícia médica do Estado.

DE 19/05/2023

PROCESSO N° SEI-040137/000143/2022 - ANA MARIA FERREIRA
NOGUEIRA, ID: 6569188. DEFIRO o pedido de isenção de imposto
de renda, tendo em vista os termos do laudo médico e parecer da
perícia médica do Estado.

DE 22/05/2023

PROCESSO Nº SEI-040143/000915/2022 - MARIA CELINA GONCAL-
VES DE ALMEIDA, ID Funcional nº 5119977-7. INDEFIRO, tendo em
vista não haver amparo legal para concessão da isenção do IR, uma
vez que a enfermidade não possui previsão legal nas Leis 7.713/ 88 e
Lei 11.052/2004, conforme parecer da perícia médica do Estado.

DE 26/05/2023

PROCESSO Nº SEI-040143/000955/2022 - TERESINHA OLIVEIRA
DA SILVA BATISTA, ID Funcional nº 4217666-2. INDEFIRO, tendo em
vista não haver amparo legal para concessão da isenção do IR, uma
vez que a enfermidade não possui previsão legal nas Leis 7.713/ 88 e
Lei 11.052/2004, conforme parecer da perícia médica do Estado.
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PROCESSO N° SEI PD-04/146.486/2020 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
PAULA LEAL VIEIRA, na qualidade de FILHA, NÃO FAZ JUS à con-
cessão do benefício de pensão por morte do ex-segurado ZILMA
LEAL VIEIRA, ID Funcional nº 391963-3, da SEEDUC, uma vez que o
parecer da perícia médica do Estado (SUPCPMSO) foi negativo quan-
to a sua habilitação a pensão por morte na qualidade de filha invá-
lida.

PROCESSO N° SEI PD-04/142.350/2021 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
TAMARA COSTA DA CRUZ, na qualidade de COMPANHEIRA, NÃO
FAZ JUS à concessão do benefício de pensão por morte do ex-se-
gurado VANDERSON FONSECA VIEIRA, ID Funcional nº 4421374-3
da SEPM, por ausência de documentação comprobatória da condição
de beneficiária.

PROCESSO N° SEI PD-04/144.172/2021 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
MARIA DA CONCEICAO CHAGAS, na qualidade de COMPANHEIRA,
NÃO FAZ JUS à concessão do benefício de pensão por morte do ex-
segurado RIVEL SIQUEIRA RANGEL, ID Funcional nº 225225-2 da
SEPM, por ausência de documentação comprobatória da condição de
beneficiária.

PROCESSO Nº SEI PD-04/143.563/2020 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
DOMINIQUE PACHECO NUNES, na qualidade de DEPENDENTE,
NÃO FAZ JUS à concessão do benefício de pensão por morte do ex-
segurado IRACEMA NASCIMENTO PACHECO, ID Funcional nº
3042872-6 da SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE, por ausência de
documentação comprobatória da condição de beneficiário.

PROCESSO Nº SEI PD-04/143.528/2020 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
SONIA MARIA DOS SANTOS FERREIRA, na qualidade de CÔNJU-
GE, NÃO FAZ JUS à concessão do benefício de pensão por morte
do ex-segurado JOSE ALVES FERREIRA, ID Funcional nº 7354274
do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM, por ausência
de documentação comprobatória da condição de beneficiário

PROCESSO Nº SEI PD-04/143.396/2020 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
MOACIR JACOBINO, na qualidade de CÔNJUGE, NÃO FAZ JUS à
concessão do benefício de pensão por morte do ex-segurado NELI
DE PAULA JACOBINO, ID Funcional nº 3487164 da SECRETARIA
ESTADUAL DE SAÚDE, por ausência de documentação comprobató-
ria da condição de beneficiário.

PROCESSO Nº SEI PD-04/135.614/2020 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
MARIA LETTICIA DIAS MONTEIRO, na qualidade de FILHA INVÁLI-
DA, NÃO FAZ JUS à concessão do benefício de pensão por morte
do ex-segurado EDNA DE QUEIROZ DIAS MONTEIRO, ID Funcional
nº 3483661-6 da SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, por au-
sência de documentação comprobatória da condição de beneficiário.

PROCESSO Nº SEI PD-04/143.212/2020 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
SIMONE SCHUENCK MACHADO LIMA, na qualidade de COMPA-
NHEIRA, NÃO FAZ JUS à concessão do benefício de pensão por
morte do ex-segurado MARCOS ALEXANDRE DE SOUZA LIMA NU-
NES, ID Funcional nº 21846812 da SEPM, por ausência de documen-
tação comprobatória da condição de beneficiário.

PROCESSO Nº SEI PD-04/143.177/2020 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
JURACI GOMES DA CONCEICAO, na qualidade de CÔNJUGE, NÃO
FAZ JUS à concessão do benefício de pensão por morte do ex-se-
gurado NILTON VITAL DA CONCEICAO, ID Funcional nº 3094185-7
da SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE, por ausência de documen-
tação comprobatória da condição de beneficiário

DE 29/05/2023

PROCESSO Nº SEI PD-04/148.4/2020 - De acordo com a documen-
tação apresentada, declaro que conforme a instrução processual, MA-
RIALVA PERES SAMPAIO, na qualidade de COMPANHEIRO, NÃO
FAZ JUS à concessão do benefício de pensão por morte do ex-se-
gurado DIVA BRAGA ALVES, ID Funcional nº 3612395-1 da SECRE-
TARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, por ausência de documentação
comprobatória da condição de beneficiário.

PROCESSO Nº SEI PD-04/142.123/2021 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
LOARA RODRIGUES FRAGOSO, na qualidade de FILHA, NÃO FAZ
JUS à concessão do benefício de pensão por morte do ex-segurado
CARLOS ISNAR FRAGOSO, ID Funcional nº 585263-3 da SECRETA-
RIA DE ESTADO DA POLÍCIA MILITAR, uma vez que a requerente
tem a idade superior a 24 anos e não é invalida não podendo ser
habilitada como beneficiária à pensão por morte como filha conforme
o art. 14 da lei 5260 de 2008

PROCESSO Nº SEI PD-04/135.592/2020 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
VIRGINIA ABREU DE ALMEIDA, na qualidade de COMPANHEIRA,
NÃO FAZ JUS à concessão do benefício de pensão por morte do ex-
segurado JULIO CESAR CABRAL DIAS, ID Funcional nº 3913994-8
da SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, uma vez que o ins-
tituidor da pensão não era mais segurado deste fundo previdenciário

PROCESSO Nº SEI PD-04/231.44/2021 - De acordo com a documen-
tação apresentada, declaro que conforme a instrução processual, AN-
DREIA MARIA DA SILVA, na qualidade de COMPANHEIRA, NÃO FAZ
JUS à concessão do benefício de pensão por morte do ex-segurado
PAULO HENRIQUE CASSITA LADEIRA, ID Funcional nº 2220667-1
da SEPM, por ausência de documentação comprobatória da condição
de beneficiário.

PROCESSO Nº SEI PD-04/143.370/2020 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
MARIA DAS GRACAS RODRIGUES DA SILVA, na qualidade de
COMPANHEIRA, NÃO FAZ JUS à concessão do benefício de pensão
por morte do ex-segurado EDISON DA SILVA COELHO, ID Funcional
nº 2594074-0 do CBMERJ, por ausência de documentação compro-
batória da condição de beneficiário.

PROCESSO Nº SEI PD-04/146.526/2020 - De acordo com a docu-
mentação apresentada, declaro que conforme a instrução processual,
CRISTIANE LOPES ALVES, na qualidade de COMPANHEIRA, NÃO
FAZ JUS à concessão do benefício de pensão por morte do ex-se-
gurado JULIO CEZAR GONCALVES PESSANHA, ID Funcional nº
2631486-0 do CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO DO RJ, por au-
sência de documentação comprobatória da condição de beneficiário.
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SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

ATO DOS SECRETÁRIOS E DO SUBSECRETÁRIO

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEDEICS/SECC/SUBCOM Nº 133
DE 24 DE MAIO DE 2023

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO NA FORMA A SEGUIR ES-
PECIFICADA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMI-
CO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS, O SECRETÁRIO DE
ESTADO DA CASA CIVIL, E O SUBSECRETÁRIO DE COMUNICA-
ÇÃO SOCIAL DA CASA CIVIL, de acordo com a Lei nº 9.808, de 22
de julho de 2022, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO/2023; Lei nº
9.970, de 12 de janeiro de 2023 que estima a receita e fixa a des-
pesa do Estado do Rio de Janeiro para o exercício financeiro de
2023; com o Decreto nº 48.359, de 07 de fevereiro de 2023, que es-
tabelece normas complementares de programação e execução orça-
mentária, financeira e contábil para o exercício de 2023; Decreto nº
46.550, de 01 de janeiro de 2019, que Estabelece Diretrizes da Po-
lítica de Comunicação Social; Decreto nº 42.436, de 30 de abril de
2010, que dispõe sobre a Descentralização da Execução de Créditos
Orçamentários, conforme Processo Administrativo nº SEI-
220012/000356/2023,

R E S O LV E M :

Art. 1º - Descentralizar a execução de crédito orçamentário na forma
a seguir especificada:

I -  O B J E TO : Pagamento de prestação de serviços de Assessoria de
Imprensa e Relações Públicas de interesse do Órgão, no exercício de
2023.

II - VIGÊNCIA: Esta Resolução terá vigência de 01/04/2023 até
25/07/2023.

III - DE/Concedente: 22000 - Secretaria de Estado de Desenvolvi-
mento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços - SEDEICS.
UO: 22010 - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, In-
dústria, Comércio e Serviços - SEDEICS.
UG: 220100 - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico,
Indústria, Comércio e Serviços - SEDEICS.

IV - PARA/Executante: 14000 - Secretaria de Estado da Casa Civil -
SECC.
UO: 14020 - Subsecretaria de Comunicação Social - SUBCOM.
UG: 390200 - Subsecretaria de Comunicação Social da Secretaria da
Secretaria de Estado da Casa Civil -SUBCOM.

V - CRÉDITO: P. T: 22.01.22.122.0002.2016
Natureza de Despesa: 3390
Fonte: 1.500.100
Va l o r : R$ 224.167,68 (duzentos e vinte e quatro mil cento e sessenta
e sete reais e sessenta e oito centavos).

Art. 2º - O executante se obriga a cumprir integralmente o que orienta
o art. 10 do Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010 e o artigo 5º,
Parágrafo Único, da Instrução Normativa AGE nº 24, de 10 de se-
tembro de 2013, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do término
da vigência desta Resolução, bem como apresentar à Concedente có-
pia, junto com a Prestação de Contas.

Parágrafo Único - Fica vedada a emissão de novas notas de crédito
no SIAFE-RIO, em favor do exequente, sem o adimplemento da obri-
gação constante do caput deste artigo.

Art. 3°- Esta Resolução Conjunta entrará em vigor na data de sua
publicação, com validade a contar de 01 de abril de 2023.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 2023

VINÍCIUS MEDEIROS FARAH
Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico,

Indústria, Comércio e Serviços

NICOLA MOREIRA MICCIONE
Secretário de Estado da Casa Civil

IGOR MARQUES
Subsecretário de Comunicação Social
Secretaria de Estado da Casa Civil
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DE POLÍTICAS PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 17/05/2023

PÁGINA 13 - 2ª COLUNA

12. Solicitação de enquadramento no TTE de ICMS/RJ previsto na Lei
nº 6.979/2015. SUCESSO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TELHAS
LTDA., inscrita no CNPJ nº 19.178.941/0002-29. PROCESSO:
SEI220010/000432/2022. ...

Onde se lê
DECISÃO: Os membros da CPPDE decidiram, por unanimidade, de-
ferir o pleito de enquadramento da SUCESSO INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO DE TELHAS LTDA., inscrita no CNPJ nº 19.178.941/0002-29, no
regime tributário especial instituído pela Lei nº 9.025/2020.

Leia-se
DECISÃO: Os membros da CPPDE decidiram, por unanimidade, de-
ferir o pleito de enquadramento da SUCESSO INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO DE TELHAS LTDA., inscrita no CNPJ nº 19.178.941/0002-29, no
regime tributário especial instituído pela Lei nº 6.979/2015.
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COMISSÃO PERMANENTE DE POLÍTICAS PARA O DESENVOLVI-
MENTO ECONÔMICO DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO

ATA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DE 2023
Aos dezoito de maio de dois mil e vinte e três, às 10 horas - (Pro-
cesso nº SEI-220012/000435/2023), realizou-se a 5ª Reunião Ordiná-
ria da Comissão Permanente de Políticas para o Desenvolvimento
Econômico do Estado do Rio de Janeiro (CPPDE). Participaram da
reunião, como convidados, o Sr. Alexandre Jorge Esteves, Diretor de
Incentivos Fiscais da Companhia de Desenvolvimento Industrial do Es-
tado do Rio de Janeiro (CODIN), o Sr. Victor Hugo Mello Lavinas, Su-
perintendente de Concessão e Análise de Incentivos Fiscais da CO-
DIN, a Sra. Thayane Ataide Ferraz Sarges, Assessora da Chefia de
Gabinete da Secretaria de Estado de Fazenda (SEFAZ), a Sra. Ro-
berta Simões Maia, a Sra. Adriane Abreu de Sousa e o Sr. Willian
Pimentel Júnior, integrantes da Secretaria Executiva da CPPDE.

‘MESA DOS TRABALHOS: A mesa foi composta pela Sra. Fernanda
Pereira Curdi, Subsecretária Adjunta da Secretaria de Estado de De-
senvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços (SEDEICS),
representando o Secretário de Desenvolvimento Econômico, Indústria,
Comércio e Serviços, na qualidade de Presidente da Comissão, pelo
Sr. Rubens Antônio Albuquerque Júnior, representando o Secretário
de Estado da Casa Civil, e pelo Sr. Fábio Picanço de Seixas Loureiro,
Assessor-Chefe da Assessoria Legislativa, da Subsecretaria Geral de
Fazenda, representando o Secretário de Estado de Fazenda.

‘QUÓRUM DE INSTALAÇÃO: apresentado o quórum nos termos do
art. 6º, do Decreto nº 47.618/21, que institui o Regimento Interno da
CPPDE.

‘QUESTÃO DE ORDEM: Solicitação de enquadramento no Trata-
mento Tributário Especial (TTE) de ICMS/RJ: 1. CAMOL COMÉR-
CIO E DISTRIBUIDORA EIRELI. SEI-220010/000316/2021. Lei nº
9.025/2020; 2. JUMA COMÉRCIO DE MÓVEIS EIRELI. SEI-
220010/000184/2021. Decreto nº 36.449/2004; 3. YIN'S BRASIL CO-
MÉRCIO INTERNACIONAL LTDA. SEI-220010/000142/2022. Lei nº
9.025/2020; 4. COPAPA - COMPANHIA PADUANA DE PAPÉIS. SEI-
220010/000165/2022. Lei nº 9.025/2020; 5. E2T2 EQUIPAMENTOS
INDUSTRIAIS LTDA. SEI-220010/000461/2022. Lei nº 6.979/2015; 6.
HEXAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS PERFUMARIA LT-
DA. SEI-220010/000444/2022. Decreto nº 36.450/2004; 7. ELEPAR IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. SEI-220010/000438/2022. Lei nº
6.979/2015; 8. COMPANHIA DE CANETAS COMPACTOR. SEI-
220010/000459/2022. Lei nº 6.979/2015. 9. CRBS S/A. SEI-
220010/000403/2022. Lei nº 6.979/2015; 10. CONTEN SOLUÇÕES
EM AÇO LTDA. SEI-220010/000518/202. Lei nº 6.979/2015; 11 . DA-
GRI COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA. SEI-
220010/000419/2021. Decreto nº 43.771/2012; 12. CONFIANÇA LATI-
CÍNIOS COMÉRCIO ATACADISTA EIRELI. SEI-220010/000376/2021.
Lei nº 9.025/2020; 13. GLOBAL HOSPITALAR IMPORTAÇÃO E CO-
MÉRCIO LTDA. SEI-220010/000495/2022. Decreto nº 36.450/2004; 14.
HOSPINOVA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LT-
DA. SEI-220010/000134/2023. Decreto nº 36.450/2004; 15. COMER-
CIAL DUDA LTDA. SEI-220010/000470/2022. Lei nº 9.025/2020; 16.
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS SANTA CRUZ LTDA. SEI-
220010/000440/2022. Decreto nº 36.450/2004; 17. CIPRESTE INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS METÁLICOS LTDA - RECUR-
SO. SEI-220010/000125/2021. Lei nº 6.979/2015; 18. AÇOBOM PRO-
DUTOS SIDERÚRGICOS LTDA. SEI-220010/000475/2022. Lei
6.979/2015; 19. DOM BRASIL ALIMENTOS INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO LTDA. SEI-220010/000375/2022. Lei nº 6.979/2015; 20. G. A.
MEDICAL LTDA. SEI-220010/000495/2021. Decreto nº 36.450/2004;
21. SERRA FOODS DISTRIBUIDORA LTDA. SEI-
220010/000452/2022. Lei nº 9.025/2020; 22. MIXPET COMÉRCIO E
DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS E ARTIGOS PARA ANIMAIS S.A.
SEI-220010/000501/2022. Lei nº 9.025/2020; 23. HIPER MAX CO-
MÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. SEI-
220010/000515/2022. Lei nº 9.025/2020; 24. APC DISTRIBUIDORA
DE TINTAS LTDA. SEI-220010/000318/2021. Lei nº 9.025/2020; 25.
GUANABARA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA. SEI-
220010/000025/2022. Lei nº 9.025/2020; 26. ÊXITO DISTRIBUIDORA
DE ALIMENTOS LTDA. SEI-220010/000448/2021. Lei nº 9.025/2020;
27. RIO CHEN'S IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA. SEI-
220010/000010/2022. Lei nº 9.025/2020; 28. UTE GNA II GERAÇÃO
DE ENERGIA S.A. SEI 220010/000182/2022. DECRETO N°
46.779/19.

‘Aberta a reunião, a Sra. Fernanda Pereira Curdi, representando o
Presidente da CPPDE, atendendo a disposição no inciso I, do art. 17
do regimento interno da CPPDE (Decreto nº. 47.618/2021), informou
que o pleito da G. A. MEDICAL LTDA, inscrita no CNPJ nº
23.121.810/0001-00, SEI-220010/000495/2021, foi deferido, por unani-
midade, na 4ª Reunião Ordinária da CPPDE de 2023, e foi inserido
equivocadamente nesta pauta. Informou, ainda, que a Secretaria Exe-
cutiva da CPPDE, mediante suas atribuições de análise e controle,
verificou que nas deliberações deste exercício de 2023, a existência
de dois processos que foram baixados em diligência e não retornaram
para avaliação desta CPPDE, sendo eles: (i) ATLAS RIO DISTRIBUI-
DORA LTDA., inscrita no CNPJ nº 42.299.566/0001-06. PROCESSO:
SEI-220010/000173/2022 e (ii) NOBREDO COMÉRCIO E LOGÍSTICA
LTDA., inscrita no CNPJ nº 21.074.121/0001-58. PROCESSO: SEI-
220010/000478/2021. Considerando que as diligências foram realiza-
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